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Resumo:

Introducéo: O Cddigo de Processo Civil de 2015 (CPC/15) positivou, no artigo 334, a
necessidade de realizacdo da audiéncia de conciliacdo, nas causas em que se admite a
autocomposicdo, antes que a parte ré ofereca contestacdo. A priori, 0 objetivo é a
resolucdo dos conflitos de forma mais célere, consagrando, inclusive, a vontade das
partes, ensejando o encerramento da discussédo material, de forma consensual. Objetivo:
Analisar se a forma de realizacdo da referida audiéncia consagra alguns dos principios
que a norteiam, quais sejam o da duracgdo razoavel do processo e economia processual.
Metodologia: Nesta pesquisa sera feita uma andlise juridico-propositiva. Sera
questionada a forma de realizacdo da audiéncia de conciliagdo, visando 0s pontos
negativos frente a impossibilidade de concretizar os principios que a norteia.
Resultados e Discussdo: E notéria a insuficiéncia do judiciario brasileiro no tocante a
dificuldade de realizar audiéncias de conciliagdo em todas as causas em que se admite a
autocomposicdo em lapso temporal favorave. Além disso, os conciliadores nem sempre
tém a qualificacdo necessaria para aplicar as técnicas de conciliacdo. Concluséo:
Considerando os problemas descritos, nota-se que a forma como a audiéncia de
conciliacdo é realizada ndo demonstra-se viavel, vez que acarreta a morosidade
processual e a suspensdo dos atos processuais, em decorréncia do lapso temporal entre a
sua designacdo e a respectiva realizacdo. Além disso, o despreparo dos conciliadores
ndo enseja a aplicacdo dos métodos de conciliagdo, tornando-a mero formalismo
processual.
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